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CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO TRABALHO 

SUBSTITUTO DA 22.ª REGIÃO 
 

2.ª ETAPA 
 
Prova escrita, objetiva, de múltipla escolha, de Direito do 
Trabalho, Direito Administrativo, Direito Penal, Direito 
Processual do Trabalho, Direito Constitucional, Direito 
Civil, Direito da Criança e do Adolescente, Direito 
Processual Civil, Direito Internacional e Comunitário, 
Direito Previdenciário, Direito Empresarial.  
 

INSTRUÇÕES 
 
1. Esta prova constará de 100 (cem) questões e será 
realizada em duas etapas de 50 (cinquenta) questões cada.  
 
2. Confira se este caderno contém 50 (cinquenta) questões.  
 
3. Todas as questões têm o mesmo valor.  
 
4. Preencha a folha de respostas somente com caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta.  
 
5. Assinale na folha de respostas somente a alternativa que 
entender correta.  
 
6. Não rasgue nem rasure a folha de respostas, pois ela não 
poderá ser trocada em hipótese alguma.  
 
7. A duração de cada etapa é de 4 (quatro) horas.  
 
8. Durante a realização da prova é proibido o uso de 
quaisquer anotações ou consulta a textos legais, bem como 
de aparelhos eletrônicos e telefones celulares.  
 
9. O candidato não poderá, durante a realização da prova, 
retirar-se do recinto sem a devida autorização.  
 

 
21.7.2013 

 
 

A COMISSÃO DESEJA-LHE BOA PROVA! 
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QUESTÕES 
 
 

DIREITO DO TRABALHO 
 
 

1) A OIT estima que 2,34 milhões de pessoas morrem todos os anos em virtude de 
acidentes e doenças relacionadas com o trabalho. Estima, também, que, todos os 
dias, 5.500 das 6.300 mortes relacionadas com o trabalho são causadas por diversos 
tipos de doenças profissionais. Há, de fato, uma necessidade premente de 
intensificar as formas de prevenção e proteção contra os acidentes de trabalho e 
doenças profissionais. Diante do que é CORRETO afirmar: 
 
I - Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada ao uso dos equipamentos de 
proteção individual fornecidos pela empresa; 
 
II - Compete à empresa tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da 
nocividade, entre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado; 
 
III - Considerando os parâmetros das normas regulamentares quanto ao número de 
empregados e a natureza do risco de suas atividades, a criação de CIPA (Comissão 
Interna de Prevenção de Acidente) é obrigatória por parte da empresa, que indicará seu 
presidente, para mandato de um ano; 
 
IV - Os suplentes da CIPA também possuem estabilidade provisória, desde o registro de 
sua candidatura até um ano após o final de seu mandato, sendo-lhes assegurada a 
estabilidade provisória prevista no artigo 10 inciso II alínea 'a' do ADCT da 
Constituição Federal; 
 
a) as opções II e IV estão corretas; 
b) as opções II e III estão corretas; 
c) as opções I, III e IV estão corretas; 
d) as opções I e IV estão corretas; 
e) as opções I, II, III, IV e V estão corretas;  
 
 
2) No desfile de 1988, a Escola de Samba Grêmio Recreativo Escola de Samba 
Mangueira, tradicional agremiação carioca, tinha a seguinte passagem em seu 
magnífico samba enredo, apontando que não obstante houvesse a libertação dos 
escravos, o fator econômico ainda não havia permitido a sua efetiva liberdade na 
sociedade brasileira: 

 
“Pergunte ao criador, quem pintou esta aquarela, 
livre do açoite da senzala, preso na miséria da favela”. 
 
Nesta toada, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) negar ou obstar emprego por motivo racial é crime no nosso país; 
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b) a Lei 12.288 (Estatuto da Igualdade Racial) dispõe que o poder público promoverá 
ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a 
população negra, inclusive mediante a implementação de medidas visando à promoção 
da igualdade nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas 
similares nas empresas e organizações privadas; 
 
c) deixar, por motivos raciais ou étnicos, de conceder os equipamentos necessários ao 
empregado em igualdade de condições com os demais trabalhadores, é prática 
considerada criminosa; 
 
d) a dispensa do trabalhador por motivos raciais confere a este o direito de ser 
readmitido, com a percepção dos salários devidos durante o afastamento, ou de perceber 
a remuneração devida no período de afastamento, de forma dobrada; 
 
e) não é permitida, em qualquer hipótese, a publicação de anúncio de emprego fazendo 
referência à cor do trabalhador desejado.  
 
 
3) Leia e analise os itens abaixo: 
 
I – Em caso de acontecimento inevitável, alheio à vontade do empregador, e para o qual 
este não concorreu, direta ou indiretamente, que afete a situação econômica da empresa, 
culminando com a extinção ou fechamento de um dos seus estabelecimentos e a 
consequente despedida dos empregados, é devido o pagamento, pela metade, dos 
direitos trabalhistas. 
  
II – Havendo condenação do empregado transitada em julgado, com suspensão da pena, 
o empregador não poderá rescindir, por justa causa, o contrato de trabalho, se o crime 
cometido não possuir qualquer relação com o contrato de emprego; 
 
III – Mesmo estando comprovado que a empresa paralisou suas atividades, temporária 
ou definitivamente, em razão de ato da administração pública, é obrigação do 
empregador honrar o pagamento das verbas rescisórias de seus empregados; 
 
IV – Ocorre a extinção do contrato de trabalho, nos casos de aposentadoria espontânea, 
não cabendo ao empregador pagar qualquer verba rescisória. 
 
Sobre os itens, marque a resposta INCORRETA 
 
a) o item I está incorreto; 
b) os itens II, III e IV estão incorretos; 
c) os itens I e II  estão corretos; 
d) os itens I, II, III e IV estão incorretos; 
e) os itens I e IV estão incorretos. 
 
 
4) Quanto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é CORRETO afirmar: 
 
a) desastre natural, ocorrido no município em que trabalha o empregado, poderá ensejar 
o saque do FGTS, desde que seja decretado estado de defesa; 
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b) a multa de 40% incidirá sobre todos os valores recolhidos à conta do FGTS no curso 
do contrato que se encerrou, inclusive os valores utilizados pelo trabalhador para a 
compra da casa própria; 
 
c) o término do contrato por tempo determinado autoriza o empregado a sacar o FGTS e 
a se habilitar no seguro-desemprego; 
 
d) declaração de nulidade da admissão do trabalhador, por ausência de concurso 
público, fulmina o direito ao saque do FGTS; 
 
e) na terminação do contrato por culpa recíproca, o empregado não poderá sacar o 
FGTS. 
 
 
5) Assinale a alternativa CORRETA quanto a interrupção e suspensão do contrato 
de trabalho: 
  
a) a aposentadoria por invalidez suspende o contrato de trabalho e atribui ao empregado 
o direito de retornar ao serviço; 
 
b) não se considera interrupção do contrato de trabalho a falta injustificada, mesmo que 
remunerada pelo empregador. 
 
c) apenas no caso de acidente de trabalho será contado o tempo de serviço, a despeito da 
suspensão do contrato; 
 
d) no caso de doença, o empregado entrará em benefício previdenciário no 16.º dia de 
afastamento e, ao retornar, terá 12 meses de estabilidade. 
 
e) a licença paternidade suspende o contrato de trabalho pelo prazo de cinco dias. 

 
 
6) Em relação a férias, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) é possível fracionar o gozo das férias em dois períodos, salvo quando o trabalhador 
tiver férias de 12 (doze) ou 18 (dezoito) dias; 
 
b) o trabalhador poderá converter o gozo de parte das férias em pecúnia, desde que 
comunique o intuito ao empregador até 15 (quinze) dias antes do término do período 
aquisitivo; 
 
c) o prazo prescricional, no que respeita às férias do trabalhador menor, começa a correr 
do termo final do período concessivo; 
 
d) um empregado de 16 (dezesseis) anos, estudante, trabalha com seu irmão, de 20 
(vinte) anos, na mesma empresa. Ambos terão direito a gozar férias coincidentes com o 
recesso escolar, salvo se disso puder decorrer prejuízo para a empresa; 
 



 5 

e) empregado que faltou ao trabalho, no período aquisitivo de férias, 3 (três) dias em 
virtude de matrimônio, 1 (um) dia para doar sangue e 2 (dois) dias por motivo de 
doença terá direito a 30 (trinta) dias de férias. 

 
 

7) Empregado ingressa com reclamatória trabalhista, postulando o recebimento 
da multa prevista na CLT pelo atraso no pagamento das verbas rescisórias. A 
reclamada defende-se, afirmando que não havia acolher a pretensão, de vez que 
o pagamento serôdio se deveu à circunstância de que passou por sérias 
dificuldades financeiras, o que lhe impossibilitou efetuasse o pagamento no 
prazo legal, mas se dispunha a pagá-las em audiência, além do que, quando do 
vencimento do prazo para quitá-las, o reclamante já estava empregado em outro 
local. Quanto ao motivo apresentado, assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) diante da dificuldade financeira da reclamada, de rechaçar a pretensão, por tratar-
se de motivo que exclui a obrigatoriedade do pagamento da multa; 
 
b) a circunstância de passar por dificuldade financeira, embora possa ser um fato a 
lamentar, não pode ser tido à conta de motivo bastante para alforriar uma empresa do 
pagamento das verbas rescisórias, a tempo e modo, pois que se circunscreve no risco 
da atividade econômica, de maneira que deve ser acolhida a pretensão; 
 
c) uma vez pagas as verbas rescisórias, quando da audiência designada, indevida será 
multa; 
 
d) para que a multa fosse indevida, deveria a reclamada ter depositado o valor das 
verbas rescisórias em juízo, tão-logo notificada da reclamatória; 
 
e) como o reclamante já estava empregado, quando do vencimento do prazo para 
quitar as verbas rescisórias, indevida é a multa pelo atraso no pagamento daquelas. 
 
 
8) Empregado rural ingressa com reclamação trabalhista, postulando o 
recebimento do adicional de insalubridade pelo trabalho a céu aberto, sustentando 
que devido o adicional em questão, pelo fato de que labutou exposto às mais 
variadas condições de tempo e temperatura. A reclamada se defende, sustentando 
que indevido o adicional pretendido, porquanto, no laudo pericial juntado aos 
autos, o Sr. Perito concluiu que o obreiro não labutava em condições de calor 
acima dos limites de tolerância, que ensejassem o pagamento do adicional 
postulado, condição para deferimento do adicional, consoante entendimento do 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho. Com relação a esse pedido: 
 
a) o pedido há de ser acolhido, porquanto, se devido quando há calor, devido também, 
pelo trabalho sujeito às mais variadas condições de tempo; 
 
b) não pode ser acolhida a pretensão, já que inexiste previsão legal para tanto; 
 
c) o pedido há de ser acolhido, já que a exposição do trabalhador rural às mais variadas 
condições de tempo e temperatura justifica a percepção do adicional de insalubridade, 
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quando não observadas as medidas especiais que protejam o trabalhador contra os 
efeitos agressivos à sua saúde; 
 
d) o pedido não pode ser acolhido, pois o Egrégio Tribunal Superior do Trabalho só o 
tem por devido em situações de calor, acima dos limites de tolerância; 
 
e) no caso específico, não basta perícia concluindo que o obreiro está sujeito às mais 
variadas condições de tempo e temperatura, para o deferimento do adicional, sendo, 
ainda, necessária perícia médica. 
 
 
9) Empregado ingressa com reclamatória, postulando indenização por assédio 
moral, afirmando que seu superior hierárquico fazia uso, diariamente, de 
expressões agressivas, quando lhe dirigia a palavra, colocando-o em situação de 
sério abalo e constrangimento perante os demais colegas de trabalho. A empresa se 
defende, asseverando que, em realidade, o superior hierárquico do reclamante era 
uma pessoa rude no trato, e que, apesar de lhe ter pedido, por diversas vezes, para 
que empregasse linguajar mais moderado, seus pedidos não foram atendidos, pois 
essa rudeza era uma característica da sua pessoa, tanto que tratava a todos os seus 
subordinados do mesmo modo. O pedido deverá, por ocasião do julgamento do 
feito: 
 
a) ser repelido, porquanto a reclamada não se omitiu, já que pediu ao superior 
hierárquico do reclamante para que controlasse seu linguajar. 
 
b) ser acolhido, porquanto nada justifica que alguém possa dar asas a sua “rudeza” num 
ambiente de trabalho, em prejuízo de outros empregados, mormente se forem seus 
subordinados, sem que o empregador faça nada para contê-lo, de modo efetivo, o que, 
legalmente, era de sua responsabilidade. 
 
c) ser rejeitado, pois, se o próprio empregador não concordava com o linguajar do 
superior hierárquico do reclamante, este deveria reagir à altura, e se assim não fez, o 
empregador não pode ser responsabilizado por isso; 
 
d) ser rejeitado, já que o superior hierárquico do reclamante usava o mesmo linguajar 
com todos os seus subordinados; 
 
e) ser rejeitado, pois apenas o reclamante se insurgiu contra o linguajar do seu superior 
hierárquico, o que demonstra que não era assim tão agressivo. 
 
 
10) Empregado ingressa com reclamação trabalhista, alegando que teve seu 
contrato de trabalho rescindido por haver se manifestado publicamente quanto à 
deficiência e falta de segurança no local de trabalho, em prejuízo da saúde dos 
empregados. Alega que a conduta do empregador caracterizou atitude 
discriminatória, que agrediu, desrespeitando-a, sua liberdade de expressão, de 
modo que haveria de ser acolhido o pedido que formulava, de reintegração no 
emprego. Em sua defesa, a reclamada se defende, sustentando que não havia 
prosperar a pretensão obreira, já que o reclamante criticou o ambiente de 
trabalho, sem ao menos ser dirigente sindical ou integrar a CIPA, sendo que a  
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esses é que caberia cuidar da questão, caso houvesse algum problema, o que não 
era o caso, porquanto saudável o ambiente de trabalho, de modo que censurável o 
procedimento do obreiro, a tal ponto que se viu a empregadora compelida a 
romper o contrato de trabalho. O pedido obreiro: 
 
a) deve ser acolhido, uma vez que a Constituição Federal consagra a liberdade de 
expressão, manifestação que é da liberdade de pensamento, e não a possui menos o 
empregado, enquanto tal, no ambiente de trabalho, máxime quando sua manifestação 
tem em mira a segurança e a saúde no mesmo ambiente, não sendo necessário que seja 
dirigente sindical ou integrante da CIPA para que possa participar, falando, expondo seu 
modo de ver, respondendo por excessos, o que não ficou provado houvesse ocorrido; 
 
b) não deve ser acolhido, pois o  reclamante agiu de maneira censurável, já que não é de 
se tolerar que saísse publicamente criticando o ambiente de trabalho; 
 
c) não deve ser acolhido, porquanto o reclamante, apenas se fosse dirigente sindical, 
poderia criticar publicamente o ambiente de trabalho; 
 
d) não deve ser acolhido, porquanto o reclamante, apenas se fosse dirigente da CIPA, 
poderia criticar publicamente o ambiente de trabalho; 
 
e) o reclamante deveria procurar seu sindicato ou algum integrante da CIPA para expor-
lhes suas preocupações e críticas, pedindo-lhes para tomar as medidas então cabíveis. 

 
 
11) Sobre terceirização de mão de obra, é CORRETO afirmar o seguinte: 
 
a) visando dar efetividade ao dispositivo constante do art. 37 da Constituição Federal, o 
TST decidiu que a contratação irregular de trabalhador, por meio de empresa interposta,  
não gera vínculo de emprego com a administração pública direta, indireta ou 
fundacional; 
 
b) no caso de inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do empregador, o 
tomador de serviços será responsabilizado solidariamente, desde que tenha participado 
da relação processual e conste no título executivo judicial; 
 
c) toda e qualquer terceirização de mão de obra é ilegal, gerando obrigações trabalhistas 
exclusivas ao tomador de serviços; 
 
d) com o advento da Lei Complementar n.º 123/2006, as micro e pequenas empresas 
foram expressamente desobrigadas de arcar com eventuais inadimplementos das 
obrigações trabalhistas dos empregadores, nos casos em que funcionem como 
tomadores de serviços; 
 
e) o contrato de franquia gera responsabilidade subsidiária do franqueador, nos casos de 
inadimplência das obrigações trabalhistas dos empregados do franqueado, conforme tem 
se posicionado a jurisprudência dominante do TST. 
 
 
12) Considerando os princípios do Direito do Trabalho, é INCORRETO afirmar: 
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I) O princípio da primazia da realidade é manejado, como exemplo, sobre a análise das 
provas da prestação de serviços com objetivo de identificar o conteúdo verídico da 
relação jurídica, pouco importando o nome dado pelas partes litigantes; 
  
II) O princípio da continuidade da relação de emprego faz pressupor que o contrato de 
trabalho é por tempo indeterminado, que o trabalhador não pediu demissão e não 
abandonou o emprego, excetuando-se a sua aplicação quando apura-se a ocorrência de 
justa causa para despedida do empregado;  
  
III) A obrigatoriedade das normas produzidas nas negociações coletivas é uma 
expressão do princípio da autodeterminação coletiva; 
  
IV) A aplicação do princípio da proteção não representa quebra da isonomia dos 
contratantes, ao contrário, em aplicação da igualdade substancial das partes, já que não 
basta a igualdade jurídica para assegurar a paridade entre as partes, seja nas relações de 
direito material, seja nas relações de direito processual; 
  
V) o princípio da intangibilidade salarial não é absoluto, ao ponto de excluir a 
participação do trabalhador dos riscos da atividade econômica, nos momentos de grave 
crise econômica nacional. 
 
a) I, II e IV estão corretas; 
b) I, III e V estão erradas; 
c) II e V estão corretas; 
d) III, IV e V estão corretas; 
e) I, IV e V estão erradas 
 
 
13) Analise os itens abaixo: 
 
I – A prática de atos obscenos contra qualquer pessoa caracteriza incontinência de 
conduta, justificando a resilição do contrato de trabalho por justa causa; 
 
II – “Toda justa causa é relativa”. Com tal expressão, entende-se que a caracterização 
da justa causa não deve ser analisada por circunstâncias absolutas, por isso que, no 
Brasil, o rol de justas causas capitulados no art. 482 da CLT é apenas exemplificativo; 
 
III – A prática de roubo, furto, apropriação indébita ou estelionato caracteriza prática de 
ato de improbidade, devendo o empregador, num primeiro momento, aplicar apenas 
advertência e, só após a reincidência, despedir por justa causa o empregado; 
 
IV – Caracteriza a justa causa a negociação habitual por conta própria ou alheia, em 
clara concorrência com a empresa, mesmo que seja com a permissão do empregador. 
 
Marque a alternativa CORRETA: 
 
a) os itens I e IV estão corretos; 
b) os itens II e III estão incorretos; 
c) os itens I, II e IV estão corretos; 
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d) os itens I, III e IV estão corretos; 
e) os itens III e IV estão corretos. 
 
 
14) No que tange ao atleta profissional de futebol, é INCORRETO afirmar: 
 
a) não se aplica a CLT, dadas as especificidades da atividade; 
 
b) a concentração antes de uma partida, observado o limite legal, é uma obrigação do 
atleta; 
 
c) faz jus ao adicional noturno; 
 
d) faz jus ao repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, 
preferentemente em dia subsequente à participação do atleta na partida, prova ou 
equivalente, quando realizada no final de semana; 
 
e) o período de gozo das férias deve ser ajustado com a entidade de prática desportiva, 
para não prejudicar a participação desta em competições. 
 
 
15) Assinale a alternativa que contém direito não integrante da tutela específica à 
mulher empregada: 
 
a) intervalo de 15 (quinze) minutos, na prorrogação do horário normal, antes do início 
do período extraordinário de trabalho; 
 
b) local para a guarda, sob vigilância e assistência, dos filhos; 
  
c) vedação do emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos, para o trabalho 
contínuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos, para o trabalho ocasional; 
 
d) instalação de armários individuais privativos; 
 
e) vedação de revista íntima; 
 
 
16) Sobre cooperativas de trabalho, é ICORRETO afirmar: 
  
a) podem ser de produção, quando constituídas por sócios que contribuem com trabalho 
para a produção em comum de bens e a cooperativa detém, a qualquer título, os meios 
de produção;  
  
b) médicos cujos honorários sejam pagos por procedimento não podem se organizar em 
cooperativa de trabalho; 
  
c) podem ser de serviço quando constituídas por sócios para a prestação de serviços 
especializados a terceiros, sem a presença dos pressupostos da relação de emprego; 
  
d) não podem ser utilizadas para a intermediação de mão de obra subordinada; 
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e) podem ser constituídas com número mínimo de 12 (doze) sócios; 
 
 
17) Sobre salário, é CORRETO afirmar: 
 
a) nos termos da jurisprudência sumulada pelo TST, é nula a cláusula contratual que 
fixa determinada importância ou percentagem para atender, englobadamente, vários 
direitos legais ou contratuais do trabalhador, valendo a exceção quando prevista em 
contrato coletivo; 
 
b) o comprovante de pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se 
cópia ao empregado, com a identificação da empresa, constando discriminadamente as 
parcelas, a quantia paga, os dias trabalhados ou total da produção, as horas extras e os 
descontos efetuados, inclusive para a Previdência Social e para o FGTS. Vale a exceção 
da expedição de recibo quando o pagamento é feito diretamente na conta bancária do 
trabalhador; 
 
c) considerando o trabalhador portuário avulso, o TST tem entendido, reiteradamente, 
que não há ocorrência de salário complessivo diante da existência de norma coletiva 
prevendo que determinado adicional comporá a remuneração do trabalhador, tendo em 
vista que a CF/88 privilegiou amplamente os sindicatos para transacionarem, nos termos 
do inciso XXVI, do artigo 7º, em busca de vantagens recíprocas, salvo quanto às 
normas de medicina, segurança e higiene do trabalho; 
 
d) os percentuais fixados em lei, relativos ao salário “in natura”, apenas se referem às 
hipóteses em que o empregado percebe salário superior ao mínimo e há habitualidade 
no fornecimento da utilidade; 
 
e) o vale para refeição, fornecido por força do contrato de trabalho, tem caráter salarial 
somente quando fornecido com habitualidade; 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
 

18) Assinale a alternativa INCORRETA quanto à escolha dos dirigentes dos 
Tribunais: 
  
a) o Presidente, o Vice-presidente e o Corregedor dos Tribunais são eleitos pela maioria 
dos membros efetivos dos Tribunais, por votação secreta, dentre os juízes mais antigos; 
 
b) o artigo 102 da LOMAN limita o quadro de elegibilidade dos cargos de direção a 
preencher, de modo que os juízes concorrerão em número correspondente aos dos 
cargos de direção em disputa; 
 
c) os mandatos dos dirigentes duram dois anos e aquele que tiver exercido cargo de 
direção por quatro anos, ou o de Presidente, não figurará mais entre os elegíveis, até que 
se esgotem todos os nomes na ordem de antiguidade; 
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d) após a eleição, o juiz pode manifestar a recusa em aceitar o cargo, que haverá de ser 
aceita pelo tribunal.  
 
e) a prerrogativa de elaborar o Estatuto da Magistratura, cometida ao STF (art. 93, 
caput, CF/88), tem função constritiva da liberdade nomogenética dos tribunais, na qual 
não se encarta dispor além do que prescrito no art. 102 da LOMAN, no que se conecta 
aos requisitos de elegibilidade. 
 
 
19) Marque a assertiva INCORRETA: 
 
a) provimento é o ato pelo qual se efetua o preenchimento do cargo público, com a 
designação de seu titular; 
 
b) a Administração Pública pode, a qualquer tempo, suprimir, transformar e alterar 
cargos públicos, independente da vontade de seu titular, visto que não existe direito 
adquirido à imutabilidade das atribuições do cargo; 
 
c) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
 
d) o prazo de validade do concurso público poderá ser de até 4 (quatro) anos; 
 
e) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Executivo não poderão 
ser superiores aos pagos pelo Poder Judiciário. 

 
 

DIREITO PENAL 
 
 
20) Com relação à classificação do dolo, assinale a alternativa que correlaciona 
acertadamente as colunas abaixo: 
 
I -. dolo geral ou aberratio causae 
 
II -. dolo direto ou incondicionado 
 
III -  dolo de segundo grau 
 
IV -. dolo eventual  
 
(  ) é a vontade do agente voltada a determinado resultado, em que a eleição dos meios 
para alcançá-lo inclui, necessariamente, efeitos colaterais de ocorrência praticamente 
certa. 
 
(  ) embora o agente não queira o resultado por ele previsto, ele assume o risco de 
produzi-lo. 
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( ) o sujeito realiza uma conduta objetivando produzir determinado resultado, 
acreditando ter produzido o resultado almejado, pratica nova conduta, com finalidade 
diversa, e é nessa nova conduta que o agente produz o que buscava desde o início. 
 
( .) o agente quer produzir o resultado por ele objetivado. Sua conduta é dirigida a uma 
finalidade precisa. 
 
a) IV – III – I – II; 
b) III – II – IV – I; 
c).III – IV – I – II; 
d).II – I – III – IV; 
e) I – IV – III – II. 
 
 
21) Fulano, vizinho e amigo de longa data de Beltrano, encontra o papagaio de 
estimação do amigo e, com o intuito de obter uma indevida vantagem econômica 
como preço do ‘resgate’, ameaça seu vizinho dizendo: “se não me pagar a quantia 
‘X’ o animal vai morrer”. A situação narrada caracteriza: 
 
a) furto qualificado pelo abuso de confiança; 
 
b) extorsão; 
 
c) ato atípico, por se tratar de animal;  
 
d) apenas ato ilícito;  
 
e) extorsão mediante seqüestro; 
 
 
22) A espécie humana se desenvolve em conjunto, em sociedade, em circunstâncias 
determinadas e muitas vezes peculiares, inclusive com limitação de seu 
comportamento pela própria sociedade e pelo Estado. Com a existência das 
desigualdades sabidamente existentes – sociais, econômicas, culturais – a 
personalidade da pessoa é moldada em consonância com as oportunidades que lhe 
são oferecidas. Destarte, a reprovação do direito penal deve ser mais severa no que 
tange aos crimes praticados por indivíduos de elevado poder econômico, que se 
valem e abusam desta vantagem para a execução de delitos (tributários, 
econômicos, entre outros). Trata-se de ideia central na: 
 
a) coculpabilidade às avessas; 
 
b) imputação objetiva; 
 
c) tipicidade indiciária; 
 
d) coculpabilidade; 
 
e) tipicidade conglobante; 
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23) Sobre o crime de falso testemunho, é CORRETO afirmar que: 
 
a) o crime de falso testemunho é delito de mão própria, pois somente pode ser 
executado pela própria testemunha; 
 
b) comete crime de falso testemunho o irmão do reclamante, mesmo não estando 
compromissado pelo Juiz; 
 
c) mesmo não se observando a existência de potencial dano à administração da Justiça, 
comete crime de falso testemunho a testemunha que faltar com a verdade em seu 
depoimento; 
 
d) o dolo do crime não exige que a testemunha tenha consciência de estar cometendo 
uma falsidade; 
 
e) não cabe retratação de falso testemunho na Justiça do Trabalho; 
 
 
24) Na praia de Jerivá, interior de Pindorama, onde ainda não havia chegado o 
telefone celular 3G e nem a televisão, morava Josefa, uma moça portadora de 
deficiência mental, que não tinha o discernimento do que era certo e errado e nem 
tinha capacidade de agir conforme esse entendimento, mas que desempenhava 
normalmente suas atividades. Ajudava a mãe na cozinha e na lavagem de roupas. 
Ela tinha um namorado, Pedro, com quem começou a manter relações sexuais. O 
namoro era consentido pelos pais de Josefa, no entanto esta apareceu grávida e 
Pedro não quis assumir o casamento. Os pais foram à Delegacia de Jenipapo, 
cidade próxima, na qual o Delegado indiciou Pedro por estupro de vulnerável. 
Pedro disse que, diante do consentimento dos pais e do apoio da comunidade, não 
podia prever, nas circunstâncias, que a sua atitude era crime. A alegação de Pedro 
constitui qual figura de exclusão da criminalidade: 
 
a) legítima defesa; 
 
b) erro de proibição; 
 
c) erro de tipo; 
 
d) erro sobre a pessoa; 
 
e) estado de necessidade. 
 
 
25) Aroeira era conhecido intermediador de trabalhadores na região do Bico de 
Tucano. Em determinado dia, ele obrigou Clemilton, mediante grave ameaça, a 
exercer a arte de pintor de quadros durante quinze dias do mês de janeiro. Em 
qual crime a conduta de Aroeira se enquadra: 
 
a) atentado contra a liberdade de trabalho; 
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b) frustração de Direito assegurado por lei trabalhista; 
 
c) aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional; 
 
d) redução à condição análoga à de escravo; 
 
e) figura típica assemelhada à Redução à condição análoga à de escravo; 
 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 
26. Tendo em vista os aspectos gerais do direito processual do trabalho, marque a 
alternativa CORRETA: 
 
a) ao concordar com a desistência da ação, o reclamante tacitamente desiste da 
reconvenção; 
 
b) no procedimento sumaríssimo, não sendo liquidado o pedido ou não havendo a 
indicação do nome e endereço correto do reclamado, a reclamação será arquivada sem 
custas ao reclamante, inexistindo possibilidade de emenda à inicial; 
 
c) se o reclamante der causa ao arquivamento, por não ter comparecido à audiência, 
ficará impossibilitado, pelo prazo de seis meses, de propor nova reclamação trabalhista 
em face do mesmo empregador; 
 
d) não caracteriza deserção a hipótese em que, acrescido o valor da condenação, não 
houve fixação do valor devido a título de custas e nem foi a parte intimada para o 
preparo do recurso, devendo o recolhimento das custas ser feito ao final; 
 
e) o recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho, sendo necessário, apenas, 
que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte 
contrária. 
 
 
27) Quanto ao princípio da proibição da reformatio in pejus, pode ser imaginada 
alguma exceção quanto a sua observância? 
 
a) em hipótese alguma pode ser excepcionado; 
 
b) esse princípio não vigora mais, após as recentes reformas do CPC; 
 
c) poderá ser excepcionado, em sendo o caso, quanto a matérias de ordem pública, que o 
órgão “ad quem” possa conhecer de ofício;  
 
d) poderá sê-lo, em caso de ofensa a direitos fundamentais; 
 
e) não vigora a proibição, quando o recurso for da reclamada, considerando-se os 
princípios que norteiam o processo do trabalho. 
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28) São princípios do Direito Processual do Trabalho: 
 
a) conciliação e jus postulandi; 
  
b) identidade física do juiz e posição debitória complexa das partes; 
 
c) oralidade e salvaguarda das partes; 
 
d) impulso oficial nas execuções e jus variandi; 
  
e) subsidiariedade do CPC e irrecorribilidade. 
 
 
29) Não compete à Justiça do Trabalho: 
 
a) ação dos trabalhadores avulsos portuários em face dos órgãos gestores de mão-de-
obra; 
 
b) interditos proibitórios, em caso de exercício do direito de greve; 
 
c) habeas corpus em caso de prisão do depositário infiel; 
 
d) ações sobre complementação de aposentadoria; 
 
e) execução fiscal de multas previstas na CLT. 
 
 
30) Assinale a alternativa INCORRETA, quanto a recursos no processo 
trabalhista: 
 
a) os embargos infringentes estão previstos na CLT, devem ser opostos no prazo de oito 
dias contra decisões da Seção de Dissídios Coletivos do TST proferidas em dissídio 
coletivo de competência originária da Corte; 
 
b) a correição parcial é recurso destinado a corrigir atos ou omissões do juiz que, por 
abuso ou erro, causarem tumulto ou desordem no processo; 
 
c) o incidente de uniformização não é recurso e sim instrumento destinado a evitar o 
conflito na interpretação de teses jurídicas entre órgãos do mesmo tribunal, uma vez esta 
situação não desafia impugnação por meio de recurso de revista; 
 
d) o recurso ordinário em ações coletivas está previstos na CLT e se destinam a 
impugnar os acórdãos proferidos em ações de competência originária de Tribunal 
Regional, em matéria de dissídio coletivo; 
 
e) o recurso de embargos, previsto na CLT, destina-se a impugnar os acórdãos das 
Turmas do TST, quando houver divergência jurisprudencial na interpretação de 
dispositivo da lei federal ou da Constituição, quando a divergência exista entre decisões 
das próprias turmas ou entre decisão de turma e da Seção de Dissídios Individuais. 
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31) Ainda sobre recurso no processo do trabalho, é CORRETO afirmar que: 
 
a) para que o recurso de revista seja recebido, é necessário que, mesmo havendo na 
decisão recorrida tese explícita sobre a matéria, seja apresentado prequestionamento, 
para que conste na decisão referência expressa do dispositivo legal contrariado; 
 
b) o depósito recursal não necessariamente precisa acompanhar o recurso. Havendo 
interposição antecipada do recurso, o depósito recursal pode ser feito e comprovado até 
o último momento do prazo para interposição do aludido recurso. 
 
c) é cabível agravo retido, sempre que houver decisão em audiência negando a produção 
de prova, devendo ser registrado na ata de audiência; 
 
d) ao apresentar agravo de petição, o agravante deve delimitar a matéria e os valores, 
bem como recolher o depósito recursal, mesmo que já tenha garantido integralmente o 
juízo de execução; 
 
e) as empresas que requererem, na contestação, os benefícios da justiça gratuita, estão 
dispensadas do recolhimento de depósito recursal, devendo pagar apenas as custas 
processuais. 
 
 
32) Relativamente à ação rescisória, é INCORRETO afirmar: 
 
a) não se destina a discutir a justiça ou a injustiça da sentença, nem cabe para o exame 
acerca da adequada interpretação da norma jurídica; 
 
b) não tem em vista o interesse subjetivo da parte; 
 
c) tendo a sentença decidido o mérito da causa e não conhecido o recurso ordinário 
então oferecido, rescindível será a sentença e não o acórdão; 
 
d) a ausência de defesa não produz os efeitos da revelia; 
 
e) incabível ação rescisória de ação rescisória. 
  
 
33) Relativamente ao mandado de segurança , é INCORRETO afirmar: 
 
a) não cabe na execução trabalhista; 
 
b) não cabe em caso de homologação de acordo, por se tratar de faculdade do juiz; 
 
c) não cabe a concessão de prazo para a juntada de documento indispensável, quando 
este não tiver instruído a petição inicial; 
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d) não cabe, em regra, contra atos de gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço 
público; 
 
e) quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá 
requerer o mandado de segurança. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
34) Quanto ao Conselho Nacional de Justiça, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) o Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
entendeu que a existência de um órgão de controle e planejamento do Judiciário, 
incorporado à sua estrutura e com composição majoritária de magistrados, não ofende à 
Constituição; 
 
b) o CNJ não tem atribuições em relação ao Supremo Tribunal Federal, cabendo, de 
reverso, a este, examinar as ações contra as decisões do Conselho; 
 
c) a nomeação dos membros do CNJ é feita pelo Presidente da República, após 
aprovação do Senado Federal, por maioria absoluta dos seus membros; 
 
d) a função de Ministro-Corregedor é exercida pelo Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, indicado por esta Corte para compor o CNJ; 
 
e) os membros do CNJ representantes da magistratura de primeiro grau são indicados 
pelo Supremo Tribunal Federal.  
 
 
35) Assinale a alternativa INCORRETA. Compete ao CNJ: 
 
a) zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 
Magistratura; 
 
b) zelar pela observância do art. 37 da Constituição e apreciar, de ofício ou mediante 
provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do 
Poder Judiciário; 
 
c) representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou 
de abuso de autoridade; 
 
d) elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a 
situação do Poder Judiciário; 
 
e) rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e 
membros de tribunais julgados há menos de cinco anos 
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36) Acerca dos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção CORRETA: 
 
a) em razão do princípio da isonomia, a CLT viola a constituição ao prever direito a 
intervalo de 15 minutos, entre o término da jornada ordinária e o início da 
extraordinária, apenas para as mulheres; 
  
b) a inviolabilidade de domicílio não impede que a autoridade policial nela ingresse, 
desde que devidamente autorizada por ordem judicial, em período noturno para 
proceder à instalação de equipamentos de escuta ambiental e exploração local, 
consoante entendimento manifestado pelo STF; 
 
c) é admitida a extradição de brasileiro naturalizado por prática de crime comum, antes 
ou depois da naturalização, e ao brasileiro nato, pela prática de tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins; 
 
d) induz responsabilidade civil a publicação de matéria jornalística dirigida à pessoa 
pública, investida ou não em autoridade governamental, e cujo conteúdo divulgue 
observações em caráter mordaz ou irônico ou, então, veicule opiniões em tom de crítica 
severa, dura ou, até, impiedosa, uma vez que a liberdade de informação e, por 
consequência, o livre exercício da crítica, não tem o condão de excluir o dolo típico de 
ofender; 
 
e) ainda que protegidas as liberdades individuais de reunião e de manifestação de 
pensamento, a defesa de legalização de uso de drogas constitui ilícito penal, 
encontrando óbice no caráter intencional da reunião e, por isso, está abrangida pelos 
limites impostos ao exercício do direito individual aqui retratado. 
 
 

DIREITO CIVIL 
 
 
37) Aponte a alternativa INCORRETA, quanto à função social do contrato: 
 
a) no plano interno, a função social diz respeito ao equilíbrio contratual e, no plano 
externo, ao afastamento da visão puramente individualista do contrato; 
 
b) a função social do contrato tem certa ligação com semelhante princípio aplicável à 
propriedade, constante do título VII da constituição federal; 
 
c) ordinariamente, a função social é invocada para recusar efeitos aos contratos 
bilaterais; 
 
d) a função social aplica-se tanto aos negócios bilaterais quanto aos unilaterais; 
 
e) aplica-se o princípio da função social tanto nas negociações prévias quanto na 
conclusão, na execução e mesmo após a execução do contrato. 
 
 
38) Em matéria de responsabilidade civil, é INCORRETO afirmar que: 
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a) o código civil dispõe sobre a responsabilidade por atos ilícitos, por abuso de direito e 
por atividades perigosas; 
 
b) a responsabilidade civil do devedor que já se encontra em mora é de natureza 
objetiva; 
 
c) a responsabilidade negocial está vinculada à culpa do inadimplente, que se presume, 
em princípio, do próprio inadimplemento; a extranegocial depende da culpa ou do risco, 
conforme o caso; 
 
d) a responsabilidade por dano nuclear restringe-se ao Estado, que responderá no limite 
previsto em lei, mediante rateio da indenização entre as vítimas; 
 
e) a Fazenda Pública responde por danos que o servidor, nessa qualidade, acarretar a 
terceiros. 
 

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
 
39) Marque a alternativa ERRADA. A garantia de prioridade absoluta em favor 
da criança e do adolescente (Estatuto da Criança e do Adolescente), para que lhes 
sejam assegurados os direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, compreende: 
  
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
  
b) precedência de atendimento nos serviços públicos; 
  
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
  
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude; 
  
e) precedência de atendimento nos serviços públicos e privados.  
 
 
40) Acerca dos direitos fundamentais outorgados à criança e ao adolescente, 
marque a alternativa INCORRETA: 
 
a) é assegurado à gestante, por meio do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré-
natal, assegurando-se assistência psicológica à gestante, como forma de prevenir ou 
minorar as consequências do estado puerperal, impondo-se, sempre que possível, o 
atendimento da parturiente pelo mesmo médico que acompanhou a fase pré-natal; 
 
b) o direito à liberdade compreende, além de outros, o direito de ir, vir e estar nos 
logradouros públicos e espaços comunitários, salvo as restrições decorrentes de lei, e de 
buscar refúgio, auxílio e orientação; 
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c) é dever do Estado velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo 
de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor; 
 
d) para a colocação em família substituta, sempre que possível, deve-se, previamente e 
por meio de equipe interprofissional, ouvir a criança ou adolescente, respeitado seu 
estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, que 
terá sua opinião devidamente considerada; 
 
e) o programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de 
entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao 
adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada.  

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 
41) Aponte a alternativa INCORRETA: 
 
a) o incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo e grau de jurisdição, mas 
depois de encerrada a instrução correrá desapensado dos autos principais, podendo o 
juiz suspender ou não o processo principal;  
 
b) a incompetência absoluta do Juízo é argüida na contestação, antes de se discutir o 
mérito;  
 
c) o pedido deve ser certo ou determinado. É lícito, porém, formular pedido genérico 
quando não for possível determinar, de modo definitivo, as conseqüências do ato ou do 
fato ilícito;  
 
d) considera-se inepta a petição inicial quando o pedido for juridicamente impossível;  
 
e) não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exequente poderá requerer sejam 
eles alienados por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor credenciado 
perante a autoridade judiciária;  
 
 
42). Dispõe o art. 557, do CPC, que “o relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. No que tange à “jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal”, é CORRETO afirmar: 
 
a) poderá o Relator negar seguimento a qualquer recurso que sustente tese que vá de 
encontro à “jurisprudência dominante do respectivo tribunal”; 
 
b) apenas quanto a questões de cunho patrimonial, poderá o Relator negar seguimento 
ao recurso que sustente tese contrária à “jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal”; 
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c) recurso que aborde questões de cunho patrimonial, mas não só, pois também as que 
envolvam direitos fundamentais, podem ter seu seguimento negado pelo Relator, 
quando contrárias à “jurisprudência dominante do respectivo tribunal”; 
 
d) o Relator não poderá negar seguimento a recurso em que se discuta tese que, 
constando embora da “jurisprudência dominante do respectivo tribunal”, não esteja de 
acordo com a jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal; 
 
e) o Relator apenas não poderá negar seguimento a recurso em que se discuta tese que, 
constando embora da “jurisprudência dominante do respectivo tribunal”, não esteja de 
acordo com a jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal; 
 
 
43) Aponte a alternativa INCORRETA: 
 
a) conforme jurisprudência dominante, o incidente de uniformização da jurisprudência é 
admissível no recurso de agravo;  
 
b) conforme doutrina e jurisprudência dominantes, o Ministério Público tem 
legitimidade para argüir o incidente de uniformização de jurisprudência;  
 
c) o juízo cível competente para executar sentença penal condenatória e sentença 
arbitral, como títulos executivos judiciais, é o lugar do domicílio do executado ou o 
lugar da localização dos bens sujeitos à expropriação;  
 
d) quando o recurso especial fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a 
prova da divergência mediante certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório 
de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver 
sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na 
internet, com indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados; 
 
e) conforme disposição legal, o recurso especial, nos casos previstos na Constituição 
Federal, será interposto perante o presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, 
e bastará conter na petição a demonstração do cabimento do recurso interposto e as 
razões do pedido de reforma da decisão. 
 
 
44) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) o protesto, medida cautelar nominada, não admite defesa nem contraprotesto nos 
autos; mas o requerido pode contraprotestar em processo distinto; 
 
b) no âmbito do direito processual civil, são indevidos os honorários advocatícios na 
produção antecipada de provas, vez que, tratando-se de providência destinada à colheita 
de prova cuja verificação posterior possa tornar-se impossível ou difícil, inexiste litígio 
ensejador da sucumbência; 
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c) para a concessão do arresto é essencial, pelo menos, prova documental de que o 
devedor, que tem domicílio, caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que 
possui;  
 
d) ainda que o devedor dê fiador idôneo, não se suspenderá a execução do arresto. Para 
isso, é necessário que preste caução para garantir a dívida, honorários do advogado do 
requerente e custas; 
 
e) conforme Súmula 86 do Superior Tribunal de Justiça, cabe recurso especial contra 
acórdão proferido no julgamento de agravo de instrumento. 
 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
 
45) Tendo em vista os dispositivos da Convenção de Viena de 1969 e as disposições 
da Constituição Federal, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
a) a Convenção de Viena de 1969 reveste-se de autoridade jurídica mesmo para aqueles 
Estados que dela não são signatários, sendo conhecida como uma codificação geral em 
matéria de tratados. Por isso, é hierarquicamente superior aos demais tratados 
concluídos, cujas disposições não podem contrariar o que esteja expresso na referida 
convenção. 
 
b) na celebração dos tratados, os Estados devem fazer-se representar por indivíduos 
devidamente autorizados a praticar atos internacionais em seu nome. No Brasil, a 
competência para celebrar tratados internacionais é privativa do Presidente da 
República, que pode delegá-la aos Chefes de Missão Diplomática, as quais, quando de 
caráter permanente, têm sua designação previamente aprovada pelo Senado Federal. 
 
c) de acordo com a Convenção de Viena de 1969, o consentimento de um Estado em 
obrigar-se por um tratado somente decorre da assinatura, pela troca de instrumentos 
constitutivos do tratado, pela ratificação, pela aceitação, pela aprovação ou pela adesão.  
 
d) é de competência exclusiva do Congresso Nacional resolver, definitivamente, sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais celebrados pelo Chefe do Executivo. 
 
e) os tratados perderão sua eficácia quando houver a modificação da Constituição 
interna do Estado contratante, a menos que sua execução continue sendo possível diante 
da nova realidade apresentada. 
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 
46) No caso de falecimento, em decorrência de acidente de trabalho, de 
contribuinte individual da Previdência Social, para o deferimento do benefício 
previdenciário terá que ser comprovada a dependência econômica: 
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a) da companheira, com quem mantinha união estável devidamente comprovada; 
 
b) do filho inválido com mais de 21 anos de idade; 
 
c) do enteado menor de 21 anos de idade; 
 
d) do filho menor de 21 anos de idade; 
 
e) da esposa; 
 
 
47) Assinale a assertiva CORRETA com relação às contribuições da empresa. 
 
a) a contribuição a cargo dos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, incidente sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 
qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e aos 
contribuintes individuais que lhes prestem serviços é de 22,5%; 
 
b) a contribuição a cargo da empresa, relativamente a serviços que lhe são prestados por 
cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, é de 11% sobre o valor bruto da 
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços; 
 
c) a contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de futebol 
profissional, destinada à Seguridade Social, em substituição à contribuição incidente 
sobre a folha de salários e às remunerações pagas aos segurados individuais, 
corresponde a 5% da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos de que 
participem, inclusive em jogos internacionais, ainda que em país estrangeiro; 
 
d) a contribuição devida pela agroindústria, em substituição à contribuição incidente 
sobre a folha de salários e às remunerações pagas aos segurados individuais, é de 2,5% 
sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção; 
 
e) a contribuição devida pela agroindústria, em substituição à contribuição incidente 
sobre a folha de salários; ao financiamento da aposentadoria especial e daqueles 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos ambientais do trabalho; e às remunerações pagas aos segurados individuais, é de 
2,5% sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção. 
 
 
48) Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por 
invalidez, quando a recuperação ocorrer dentro de 5 anos, contados da data do 
início da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu, sem 
interrupção, o benefício cessará: 
 
a) de imediato, para qualquer segurado, inclusive o segurado empregado, que tiver 
direito a retornar à função que desempenhava na empresa quando se aposentou; 
 
b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença ou da 
aposentadoria por invalidez, para qualquer segurado, inclusive para o segurado 
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empregado; 
 
c) quando a recuperação for parcial, ou ocorrer após o período de 5 anos, ou ainda 
quando o segurado empregado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso 
do qual habitualmente exercia, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à 
atividade, no seu valor integral, durante 6 meses, contados da data em que for verificada 
a recuperação da capacidade; 
 
d) quando a recuperação for parcial, ou ocorrer após o período de 5 anos, ou ainda 
quando o segurado empregado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso 
do qual habitualmente exercia, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à 
atividade, com redução de 50%, durante 6 meses, contados da data em que for 
verificada a recuperação da capacidade; 
 
e) quando a recuperação for parcial e ocorrer após o período de 5 anos, ou ainda quando 
o segurado empregado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso do que 
habitualmente exercia, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à atividade, 
com redução de 50%, durante 6 meses, contados da data em que for verificada a 
recuperação da capacidade; 
 
 
49) Observando os comandos da Lei 8.213/91, entre as proposições que se seguem, 
é CORRETO afirmar, em relação aos benefícios dos dependentes: 
 
I - Pensão por morte; 
 
II - Auxílio-reclusão; 
 
III - Aposentadoria por tempo de contribuição. 
 
IV - Aposentadoria por invalidez. 
 
V - Auxílio-acidente. 
 
a) as opções II e V estão corretas; 
b) as opções II e III estão corretas; 
c) as opções III, IV e V estão erradas;  
d) as opções I, IV e V estão corretas; 
e) as opções I, II, III, IV e V estão erradas. 
 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
 
50) Acerca do direito societário, assinale a opção CORRETA: 
 
a) a empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELE) será constituída por 
pessoa natural que, sozinha, será titular da totalidade do capital social, cujo mínimo está 
devidamente definido em lei. Cada pessoa somente pode constituir uma única empresa 
dessa natureza e é vedada a desconsideração da personalidade jurídica da EIRELE. 
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b) a sociedade controladora é titular de direitos de sócio que lhe assegurem 
preponderância nas deliberações sociais, mas não o poder de eleger a maioria dos 
administradores da sociedade controlada. 
 
c) a sociedade simples que institua sucursal na circunscrição de outro Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas neste deverá também inscrevê-la, com a prova da inscrição originária, 
procedendo-se, ainda, à averbação no Registro Civil da respectiva sede.  
 
d) na sociedade em comandita simples, os sócios comanditários respondem de forma 
solidária, mas limitada ao valor da quota por eles integralizada, pelas obrigações 
assumidas. 
 
e) a sociedade limitada dissolve-se pela falta de pluralidade de sócios, desde que tal 
defeito não seja sanado no prazo de 90 dias. 
 


